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V  I •As relações internacionais são paiUa^s por um complexojogo de atores, interesses e
normas que estimulam ou limitqm-o^Qder e o presliffo das nações. Nesse ron texto
de múltiplas injlucncias e de. inter^iipendhida, os países buscam realizar seus interesses
nacionais, podendo gerar assodéç.nes ou conflitos de variadas intmisidades".

■ - Polítícadé Delc-^Nacioná^ 2005

■TifetedSündoTeconhecidamcnte^i^oZjn/íirtc/f),
l\l em que, cada vez mais, as relações eiure
I * países se ampliam ou se esü"eiiam (em al
guns casos, se reorieniam) eem que se manifes
tam interesses de poderosos por patrimônios
naturais dos menos desenvolvidos, aflora a ne
cessidade de se atribuir signiílcado mais proe
minente à estratégia da aliança.

Embora, muitas vezes, entendida mais co
mo roalizãc) fteforças milüares de diferentes Es
tados em prol da conquista de objetivos comuns,
na realidade a e.siraiégia da aliança ultrapassa
o limiar dos teatros de operações, para se con
solidar em todas ou quase todas as expressões
do poder desses Estados. Aic porque a sua im
plementarão máxima em cenários de guerra
nonnalmcnic .se verifica ern decorrência de
estreitos relacionamentos ameriores ao confli
to, ou seja. durante a paz.

Via de regra, a fomuilação de uma cslra-
légia implica acuiada antilisc conjuntural, idcn-
üficaçào de ameaças {reais e potenciais), dc-
lenninação de vuliierabiliriadese avaliação i.sen-
ta da capacidade de superar os óbices ideniifi-
cados. ('.abe ressaltar que uma esti alégia. qual
quer que seja ela, não deve sej- construída â mar-

* ( jnicã') ttu K<

o HiHíii' V (itiifnifl dl- lnlaiii.in;i <• di- l'.siadi>-Maúi:'.

gem do contexto em que .será implementada,
pois, assim, cairia no vii/iu e conduziria a nada.

Como se pode depreender, tais atividades
demandam tempo, constância e a auiaçao de
especialislits (esiraiegisiiLs, analistas). de modo
c|ue todos os aspectos envolvidos na sistemáti
ca de formulação estratégica sejam arrolados
e que o maior mimcro possível de acoes estia-
tégicas seja considerado. Ttido isso naose iniple-
mema da noite pai-a o dia. É algo que se eiige
sobre {)s alicerces do tempo, da convi\ éncia, da
credibilidade c da confiança nuíma dos atores.

Feitas essas considerações, é interessan
te refletir sobie ações que devem ser obser\'a-
das pelo Estado quando da claboraçãi) de esu-a-
légias que envolvam o concurso de parceinxs
dos mais valiados matizes políiico-ideologlcos.

Um relance histórico

Desde a Antigüidade até aos dias aluais,
verifica-se a celebração de alianças "de oportu
nidade" entre civilizações e povos, com o intui
to de SC concretizar imeresse.s, como também
com o mesmo propósiicj, arupuii"a de acordos
para facultar tunas celebrações, porém, sem
pre no campo da parceria, em qtie pesem ser.
muitas das vezes, insuhsisienles.

Vários exemplos podem ilustrar essa reali
dade iiislóiica, como as alianças de tribos mV
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mades na Mesopotâmia (região entre os rios
Tigre e Eufrates, no atual Iraque); no Vale do
Rio Nilo (Egito); no Cáucaso, com os persas mes
clando-se aos medos; a chdlização grega, que

congregou povos de origem indo-européia en
tre os maresjônico, Egeu e Mediten-áneo; a ci
vilização helenística, resultado da fusão de gre
gos, persas e egípcios; o Império Romano, re
sultante do encontro de etruscos, gregos e ita-
liotas que habitavam a Península Itálica; o Im
pério Turcootomano, no século XIII; o Império
Austro-húngaro, na primeira metade do século
XIX; a Liga Balcânica, nas guerras contra o
Império Turco-otamano em 1912e 1913;aTrí-
plice Aliança (liderada pela Alemanha) vemisa
Tríplice Entente (encabeçada pela Inglaterra),
na Prímeira Guerra Mundial (1914-18); o Eixo
(pacto enü-e Alemanha, Itália e Japão) contra
os aliados (França, Reino Unido, EUA, URSS e
China), na Segunda Guerra Mundial; a bipola-
rídade global estabelecida por ocasião da Guer
ra Fria, em que dois blocos de países aliados
disputavam a hegemonia mundial, com desdo
bramento na área militar: Pacto de Varsóvia x

OTAN; a ampliação da União Européia, atual
mente congregando 25 nações; a coalizão de
EUA, Reino Unido, França, Egito, Síria e Ai-ábia
Saudita contra o Iraque na Guerra do Golfo
(1990-91); o Plano Colômbia (2000) - aliança

entre EUA e Colômbia para o combate ao nar
cotráfico e à naixoguerrilha; e, mais recente
(2003), a gtien a liderada pelos Estados Unidos,
com a adesão de cerca de uinta países, conü a o
Governo iraquiano de Saddam Hussein.

Um exemplo clássico e oportuno de esU^a-
tégia da aliança foi o esforço da Alemanha, der
rotada na Primeira Guerra Mundial, para se
recuperar militarmente "fora das vistas" dos sig
natários do Tratado de Versalhes. Em meados

da década de 1920, a Alemanha concertou um

tratiido com a então União Soviética, aprovei-
tandtKse de que os russos demonstravam inte
resse por receber a.ssessoramento militar exter

no. Assim, ambos encetaram a produção con
junta de material bélico a par do envio de ins
trutores germânicos à Rússia. Nessa ocasião, deu-
se, inclusive, a fabricação de aviões alemães na

URSS, em fábrica gerenciada por técnicos ale
mães, com mão-de-obra e matérias-primas rus
sas. Tal cooperação foi ampliada com a inclu
são, nos acordos, de ciu^os técnicos germânicos
para aviadores soviéticos e fiinções para oficiais
alemães no estado-maior do Exército Vermelho.

Especificamente em relação ao nosso País,
podemos citar algumas iniciativas que encer
ram potencial catalisador de alianças, como:
Tratado Interamerícano de Assistência Recí

proca (Tiar), celebrado em 1947, para a defesa
mútua dos países americanos; a Organização
dos Estados Americanos (OEA), instituída em

1948 e congregando 34 países; o Grupo do Rio
(G-Rio), criado em 1986 e contando com 19 mem
bros; o Tratado de Cooperação Amazônica, ce
lebrado em 1978 entre Brasil, Colômbia, Equa

dor, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela; o em
preendimento hidrelétrico de Itaipu Binacional
(1966), associando Brasil e Paraguai; o Merca
do Comum do Sul (Mercosul), criado em 1991
e reunindo Argentina, Brasil, Paraguai e Uru
guai; e, mais recentemente, a ampliação de par
cerias comerciais.

Diante dos exemplos ora citados, pode-se
afirmar que a história da humanidade vem sen
do construída com base em alianças, o que ratifi
ca a importância dessa esti-atégia, particularmen
te quando estão emjogo interesses nacionais.

Aspectos relevantes

Denu e as estratégias de emprego das For
ças Annadas preconizadas pela nossa Doutrina
Militar de Defesa (DMD) - presença, dissnasão,
pmjeção de poder, ação independente, resislênria, ofensi
va, defensiva e aliança -, esta iiltima estaiá sendo
ol^eto de considerações na presente abordagem.

O que se pretende demonsü~ar aqui é exa-
titmente a importância de se aüibuir concepção
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bem mais abrangente ao mero conceito militar
de estratégia da aliança; efetuada pelo emprego
do poder nacional, com preponderância da expres
são militar, em conjugação com a expressão militar
de um ou mais países, constituindo uma aliança
mi coalizão de Estados, cujos objetivos coincidam
com os respectivos interesses. (DMD/2001)

Conforme abordado há pouco, no com

plexo relacionamento entre Estados ou povos,
há de existir "algo mais", capaz de cimentar
esse relacionamento, de lhe conferir consistên

cia, confiabilidade.

Tal pressuposto reclama o cultivo anteci
pado de aspectos outros, mais duradouros e
especificamente capazes de produzir o amál
gama para uma aliança militar, além da sim
ples coalizão militar normalmente encetada em
cenários de conflito armado.

Maurice Maüoff,' abordando a estratégia
aliada na Europa por ocasião da Segunda Guer
ra Mundial, salientou: Qual a natureza da Gran

de Aliança e o que cada parceiro trouxe para ela? E
importante reconhecer que a Grande Aliança foi
forjada na guerra e para os propósitos dessa guerra;
foi um casamento de conveniência. Um vínculo co
mum de perigo uniu os três parceiros em 1941 - Rei
no Unido, União Soviética eEstados Unidos-, mas

a aliança resultante contemplou níveis diferentes
de relacionamento.

No encontro sobre a temática de Defesa

Nacional, levado a efeito pelo Ministério da
Defesa em Itaipava no ano de 2003, o profes
sor Hélio Jaguaribe^ - um dos muitos ilustres
palestrantes — foi taxativo ao afirmar, referin
do-se a um sistema conjunto de defesa: Trata-
se, em última análise, da necessidade de maximimr,

no âmbito internacional, condições e fatores inibi

dores da possibilidade de agressões por grandes po

tências e, concomitantemente, de mobilizar apoios sig
nificativos para a perseguição pelo Brasil, nesse
mesmo âmbito internacional, de seus interesses na

cionais. (...) Paralelamente, o estreitamento, pelo
Brasil, de relações de cooperação com os países euro
peus e, bem assim, com países emergentes que osten
tam, como o Brasil, características semicontinentais,

como nos casos de China, índia e Rússia, constitui

um decisivo fortalecimento da capacidade brasilei
ra de negociação intemacionai

Como se pode inferir dessas citações, a es

tratégia da aliança precisa ser arquitetada muito
antes do surgimento da necessidade de apoio
diante de um conflito bélico, erigida sobre ali
cerces de confiabilidade, de estreito relaciona

mento diplomático e comercial, de solidarieda
de e de efetiva participação do Estado como
ator intemacionai.

Em outras palavTas, a estratégia da alian
ça, mal comparando, como a amizade, não se
constrói da noite para o dia, na iminência das

ameaças aos interesses nacionais. Ela é resulta

do de uma simbiose anterior de fatores positi
vos, geradores de empadas, de confiança, de
mútuo conhecimento, e, por que não, de inte
resses comuns, que irão, certamente, transfor

mar-se na síntese de uma coalizão militar. E

vários aspectos podem concorrer para o des
pontar desses fatores.

Assim, podem-se destacar como capazes
de gerar condições favoráveis à implementação
da estratégia da aliança, dentre tantos, fatores
ou ações como:

• Política externa proativa, envolvendo os

segmentos diplomático e militar - a diversifica
ção de parceiros, a par de permitir a amplia
ção do leque de "simpatizantes", proporciona
que a nação seja mais conhecida tanto sobre a

Maurice .Matloff, cx-liistoriador-chefe do Centro de História Militar do Departamento do I^xcrcilo dos Kl "A; autor de
Strnh-gir Planning/or Cnalilitm Warfnre. 1943-1944, e co-autor do livro anterior da série, Slmle/rir Plfiiniiiifr foi Cotililion
Warfare. 1941-1942; editor do Ammran MUiUtrt History.

' Sociólogo, membro do Instittito de Estudos Políticos e Sociais e professor emérito da ECíEME.
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índole do povo quanto sobre o potencial nacio
nal; da mesma forma, é fundamental nesse re

lacionamento que se conheça com profundi
dade o caráter nacional dos paixeiros, de modo

a compaübilizar interesses e a não incorrer na
falha imperdoável de ferir suscetíbilidades; é
preciso ressaltar que constitui fator de insucesso
a adoção de posturas radicais quando de ne
gociações; outro aspecto importante para a
implementação da estratégia da aliança é en
cetar aproximação com nações de menor peso
específico no concerto internacional, posto que
esse gesto pode traduzir-se em apoio em mo

mentos de crise, além de contribuir para outro

tipo de esü atégia, a da projeção de poder.
• Relacionamento comercial e cultural intenso

com o exterior-a ampliação de mercados e de
acordos culturais é uma ação estratégica que
poderá implicar sensíveis ganhos quando da
foiTnulação da estratégia da aliança; nesse pai -
ticular, a participação em blocos econômicos
tem expressivo significado; por outro lado, a
ampliação de acordos comerciais não deve re
dundar em afastamento de parceiros tradicio
nais, já que oscilações ou indefinições em rela
cionamentos internacionais comprometem a

confiabilidade. É oportuno ressaltar que a nos
sa Política de Defesa Nacional (2005), muito

apropriadamente, estabelece o seguinte:
4.11-0 Brasil tem laços de cooperação com

países e blocos tradicionalmente aliados que possibi
litem a troca de conhecimento em diversos campos.

Concomitantemente, busca novas parcerias estraté
gicas com nações desenvolvidas ou emergentes para
ampliar esses intercâmbios;

6.11 - Além dos países e blocos tradicional
mente aliados, o Brasil devei d buscar outras parce
rias estratégicas, visando a ampliar as oportunida
des de intercâmbio e a geração de confiança na área
de defesa.

Neste tópico, é válido trazer também à
consideração as palavras do presidente da Con
federação Nacional da Indústria, Aimando

Monteiro Neto: No mundo^obalizado, o aumento
da participação no comércio internacional não de
pende apenas de políticas e investimentos que me
lhorem a qualidade e a competitividade dos produ
tos e estimulem as exportações. Éfundamental, tam
bém, que se tenha estraté^as definidas para a in
tegração econômica. (...) o Brasil precisa contar com
um forte sistema multilateral de comércio. Por isso,
a Organização Mundial do Comércio, que reúne
148 países e permite a construção de alianças va
riadas nos diversos setores de atividade, consti

tui-se atualmente no fórum negociador mais im

portante para o país. Mas o país precisa ter clareza
dos objetivos e dos compromissos gerados pelos acor
dos intemacionais.

• Divulgação de valores nacionais - enqua-
drando-se na ação de dar-se a conhecer, é fun

damental que outros povos conheçam valores
da nossa nacionalidade capazes de angariar
simpaüas. Assim, a cordialidade do povo, o es
pírito de preservação ambiental, a postura de
solidariedade internacional, o caráter pacifis

ta da sociedade, o repúdio a intervenções es
trangeiras são aspectos sociais que podem ser
vir de suporte para a arquitetura da estratégia
da aliança.

• Fidelidade aos acordos intemacionais-este

aspecto gera confiabilidade e contribui para
conquistar aliados, refletindo-se na implemen
tação da esü atégia da aliança.

• Respeito explícito à autodeterminação dos
povos e às soberanias nacionais - a cada cultura
devem corresponder ações estratégicas condi
zentes, o que eqüivale a dizer que ações que
podem induzir ao êxito em uma aliança po
dem, por ouUo lado, gerai- efeito conüário em
outras; aqui, mais uma vez, ressalta-se a impor
tância de se conhecerem os aspectos culturais

e os interesses nacionais do parceii o.
• lístabiUdade política, econômica e social-um

país que não disponha dessa condição certamen
te enconu ará sérias dificuldades para formar
aliiuiças; a inexistência (ou o combate conuimaz)
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de flagrantes desníveis sociais, de focos genera
lizados de miséria, de crime organizado, de ati
vidades de narcotráfico tem considerável peso
no perfil do país que se propõe a implementar
estratégias de aliança. Outro ponto importante é
a solidez e a credibilidade das instituições nacio

nais, destacando-se aqui o desempenho dos diri
gentes nacionais na condução da coisa pública.

• Atuação relevante no contexto internacio

nal-o exercício de papel protagonista no con
certo das nações contribui em muito para o pro
pósito de se conquistar aliados com vistas à im
plementação da estratégia da aliança. Essa atua
ção participativa nos temas da pauta internacio
nal dá proeminência ao país e conduz a aproxi
mações mais estreitas; em outras palavras, o
peso específico da nação, se considerável, con
tribui para atrair aliados.

• Identidade cultural— este constitui um

aspecto que facilita bastante a cimentação de
alianças, particularmente se houver espaço
para complementações nos diversos setores
da área cultural a par da identidade de costu
mes nacionais.

• Atração tuiistica-e^Và é uma atividade que,
além dos diridendos econômicos, desponta como
fator de aproximação entre povos; entretanto,
para realmente ser\'ir como coadjuvante na
concretização da estratégia da aliança, é preciso
que o Estado ofereça infra-estrutura adequada e
que o povo seja orientado a propiciar ambiente
acolhedor aos turistas, ressaltando-se o aspecto
segurança. E por falar em infra-estrutura, é sa
bido que o investimento nessa área redunda em
maior crescimento econômico, geração de em
prego, saúde pública e competitividade no mer
cado internacional, todos fatores que ampliam
o peso específico do país e, por conseqüência,
facilitam a aproximação de parceiros.

• Forças Armadas profissionais (no sentido de
se apresentarem eminentemente voltadas para
suas atribuições constitucionais) - Forças Arma

das detentoras de credibilidade nacional consti

tuem fator imprescindível para o exercício da
estratégia da aliança. Aqui se ressalta o enfoque
militar da estratégia da aliança nos ca.sos de ne
cessidade do emprego do poder airnado na de

fesa de interesses nacionais; paia tal, além da ci
tada credibilidade, é de todo conveniente que
atividades anteriores sejam de.senvolviclas nor

malmente, como, por exemplo, participação em
exercícios militares de forças amigas, conheci
mento das doutrinas militares dos pai ceiros, rea
lização de intercâmbios sobre atividades e te

mas militares, troca de adidos e alunos militares,

participação em missões internacionais de paz etc.
E claro que muitos outros fatores ou ações

podem vir a contribuir para a elaboração de es
tratégias aliadas, mas, por óbvio, sua seleção e
seu desenvolvimento devem estar condicionados

à criatividade dos estrategistas e às circunstâncias
do momento.

Um exemplo atual

Com o intuito de reforçar a importância que
se deve atribuir à estratégia da aliança, é oportu
no tran.screver extratos da nova Esti atégia de
Defesa Nacional dos Estados Unidos da Amé

rica (2005), na qual uma das expressões mais
utilizadas é "os Estados Unidos e seus parceiros".
Senão vejamos (tradução livre e giifos nossos):

• Desde que a Revisão Qiiadrienal de Defesa
foi lançada, eventos têm confirmado a importância
de assegurar aliados e amidos, desencorajando ini
migos potenciais, desanimando a agressão e a coer-
ção e derrotando adversários. A guerra ao terroris
mo revelou novos desafios, mas também oportuni
dades estratégcas nunca vistas antes para traba
lhar dentro dos EUA e com aliados e parceiros no
exterior para criar condições favoráveis para uma
ordem internacional segura.

• Esta estratéga (a de Defesa Nacional) pro

move Cooperação íntima com outros (países) ao redor
do mundo (...).

• FORTAIRCIÍR AIJANÇASE PA R( FRIAS.

Nós expandimos a comunidade de nações que divi-
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dem pnncipios e interesses conosco. Nós ajudare
mos parceiros a aumentar suas capacidades de de
fender a si mesmos e en frentar desafios coletivamen-
tepara nossos interesses comuns.

• ASSlíGURARAUADOSE AMIGOS. Nós

proveremos garantias pela demonstração de nossa

detentiinação de cumprir nossas alianças e outros
compromissos de defesa e ajudar a proteger interes
ses comuns.

' PARCERIAS INTERNACIONAIS. Parce

rias internacionais continuam sendo umafonte prin
cipal de nossa força. Princípios compartilhados, uma
visão comum de ameaças e compromisso para coope

raçãofornecem maior segurança do que nós podería

mos alcançar sozinhos.

• NOSSASFORÇAS. Os Estados Unidos con

tinuarão desfrutando de várias vantagens: nós re-

teivmos uma cadeia elástica de alianças efmrceiias: (...)
• NOSSAS VULNERABIUDADES. Não obs

tante, nós temos vulnerabilidades: nossa capacida
de de aborda r sozinhos os desafios de segurança glo-
bal será insuficiente: alguns aliados e parceiros de

cidirão não agir conosco ou não terão capacidade
para agir conosco; nós e nossos aliados seremos os
alvos principais do extremismo e do terrorismo; (...)

• NOSSAS OPORTUNIDADES. O futuro tam

bém oferece oportunidades: muitos de nossos parcei-
ros-chave querem aprofundar nossas relações de se

gurança com eles; parceiros internacionais novos

estão buscando integração em nosso sistema de ali
anças e parcerias.

• FORTAIJLCERAUANÇASE PARCEIRAS.

Um sistema internacional seguro requer ação coleti

va. Os Estados Unidos têm um grande interesse em
alianças amplas e capazes com Estados de pensa
mentos parecidos. Então, nós estamos fortalecendo
relações de segurança com os aliados tradicionais e
amigos, desenvolvendo parcerias internacionais
novas e trabalhando para au mentar as capacida
des de nossos aliados para combatei-desafios com u ns.

• DEIESA AIWA E SECIONADA. Os Esta

dos não podem alcançar seus objetivos de defesa so

zinhas. Nosso conceito de dejé.sa ativa e secionada

inclui os parceiros internacionais. Assim, entre as

metas-chave da Estratégia de Segurança Nacional,
está trabalhar com outras para solucionar crises re-
gionais e confitos.

• AUMENTANDO AS CAPACIDADES DE

PARCEIROS. Nossos objetivos estratégjcos não são
atingíveis sem o apoio e a ainda de parceiros capazes
domésticos e no exterior. No exteiior, os Estados Uni

dos estão transformando suas relações de segurança
e desenvolvendo novas parceiias. Nós queremos au
mentar as capacidades de nossos parceiros e as suas
habilidades para operar junto com forças dos EUA.

• POSTURA DE DEFESA GLOBAL. Para me

lhor enfrentar novas circunstâncias estraté^cas, es

tamos transformando nossa rede de alianças e par
cerias (...). Nossa segurança é ligada indissoluvel-
menteàde nossos parceiros (...). Mudanças na pos
tura global buscam fortalecer nossas relações com
parceiros ao redor do mundo e cultivar novas rela
ções baseadas em interesses de segurança comuns

(...). Nós estamos transformando muitas de nossas

alianças para combater nessas novas circunstâncias.

Conclusão

Conforme é do conhecimento dos estudi

osos da matéria, a formulação de uma estraté

gia implica a ati\adade fundamental de explicitar
os pressupostos que irão condicioná-la. Relem
brando, tais pressupostos resumem-se nos ob
jetivos pretendidos, na conjuntura em que a
estratégia será desenvohdda, nos óbices reais e
potenciais a serem superados e nas diretrizes
emanadas de escalões superiores. Somente
após tais considerações deve-se partír para a
arquitetura da estratégia, qual seja, a especifi
cação e a consecução das ações concretas (cor
rentes ou emergenciais) que irão permitir sua
implementação.

A par dessa sistemática e reportando-se
especificamente à estratégia da aliança, objeto
da presente abordagem, foi possí\'el demons
trar que os pre.ssupostos, no caso, referem-se
às mais ób\ias e inusitadas variáveis, com des-
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laque para as medidas de confiança mútua e
os interesses nacionais, todas eUts contribuin
do para ratificai- a amplitude da conceituação
dessa estratégia. Considera-se, assim, que ela
não pode ou não deve ser arquitetada apenas
com base em aspectos eminentemente milita-
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A autora estuda e conclui sobre a obtenção de diferentes

caminhos para desenvolver a arte de bem governar. Ela analisa

os fatos políticos mundiais desde a chamada Guerra Fria,

passando pelo continente eurasiano e seus diferentes

conflitos sociais e religiosos e concluindo sobre a participação

socioeconômica da Grã-Bretanha no mundo europeu.
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